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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : EMANUEL LASTA ZANTUTT
AGRAVANTE : SILMARA MAISA LASTA ZANTUTT
ADVOGADOS : ROBERTO PIETA - PR020688

THAÍS HILGERT FACHINELLO - PR084166
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA. ORDEM JUDICIAL PARA FAZER OU NÃO FAZER. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. SÚMULA 
410/STJ. ALEGADA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa 
pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula 
410/STJ, cujo teor permanece hígido mesmo após a entrada em vigor do CPC/2015. 
Destaque-se que a intimação do patrono da parte não supre essa necessidade.

2. No mais, quanto à alegação de que teria havido a intimação do órgão 
executivo do INSS para a implantação do benefício por meio da expedição de ofícios, é 
certo que, in casu, o acolhimento da tese demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ, segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 06 de março de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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AGRAVANTE : EMANUEL LASTA ZANTUTT
AGRAVANTE : SILMARA MAISA LASTA ZANTUTT
ADVOGADOS : ROBERTO PIETA - PR020688
  THAÍS HILGERT FACHINELLO - PR084166
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA. ORDEM JUDICIAL PARA FAZER OU NÃO FAZER. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. SÚMULA 
410/STJ. ALEGADA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa 
pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula 
410/STJ, cujo teor permanece hígido mesmo após a entrada em vigor do CPC/2015. 
Destaque-se que a intimação do patrono da parte não supre essa necessidade.

2. No mais, quanto à alegação de que teria havido a intimação do órgão 
executivo do INSS para a implantação do benefício por meio da expedição de ofícios, é 
certo que, in casu, o acolhimento da tese demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ, segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial". 

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por EMANUEL LASTA ZANTUTT e 
SILMARA MAISA LASTA ZANTUTT contra a decisão monocrática assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MULTA. 
ORDEM JUDICIAL PARA FAZER OU NÃO FAZER. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. SÚMULA 410/STJ. RECURSO ESPECIAL 
DO INSS A QUE SE DÁ PROVIMENTO (fls. 972/974).

Em suas razões (fls. 976/984), a parte agravante alega: (i) a Súmula 
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410/STJ, que foi elaborada durante a vigência do CPC/1973, afronta diretamente os 
arts. 77 e 513 do CPC/2015, "uma vez que o NCPC afirma expressamente que a 

intimação do devedor para cumprir a sentença é na pessoa de seu 

advogado/procurador" (fl. 978); e (ii) "há prova de que houve a intimação do órgão 

executivo do INSS para a implantação do benefício, conforme pode ser conferido por 

meio da cópia do teor do processo judicial juntado nas fls. 545 [...]" (fl. 979).

Não houve impugnação ao recurso (fl. 991).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai a incidência 
do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual "aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Verifica-se que o agravo interno não trouxe argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de multa 
pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da Súmula 
410/STJ, cujo teor permanece hígido mesmo após a entrada em vigor do 
CPC/2015. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
ORDEM JUDICIAL PARA FAZER OU NÃO FAZER. NECESSIDADE DE PRÉVIA 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. ENTENDIMENTO APLICÁVEL EM 
RELAÇÃO ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS APÓS A VIGÊNCIA DA LEI 
11.232/2005.

1. "É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a 
edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, 
cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de 
Processo Civil" (EREsp 1360577/MG, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 07/03/2019).

2. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp 1.533.830/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 
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17/03/2020).

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. DESCUMPRIMENTO. MULTA DIÁRIA. NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO EXECUTADO. SÚMULA 410 DO STJ.

1. É necessária a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer antes e após a 
edição das Leis n. 11.232/2005 e 11.382/2006, nos termos da Súmula 410 do STJ, 
cujo teor permanece hígido também após a entrada em vigor do novo Código de 
Processo Civil.

2. Embargos de divergência não providos (EREsp 1.360.577/MG, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/12/2018, DJe 07/03/2019).

Destaque-se que a intimação do patrono da parte não supre a necessidade 
de intimação pessoal do devedor. A propósito:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. MULTA. ORDEM JUDICIAL PARA FAZER OU NÃO 
FAZER. NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO PESSOAL DO DEVEDOR. 
SÚMULA 410/STJ. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que é indispensável a prévia intimação pessoal do devedor para a cobrança de 
multa pelo descumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, nos termos da 
Súmula 410/STJ, cujo teor permanece hígido mesmo após a entrada em vigor do 
CPC/2015. Registre-se que a intimação do patrono da parte não supre essa 
necessidade.

2. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 2.019.036 /PR, 
Rel. Ministro MANOEL ERHARDT - Desembargador Convocado do TRF5, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/12/2022, DJe 07/12/2022).

No mesmo sentido, menciono as seguintes decisões monocráticas: REsp n. 
2.038.060, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 06/12/2022; REsp n. 2.032.309, Ministro 
Herman Benjamin, DJe de 28/10/2022; REsp n. 2.031.447, Ministro Francisco Falcão, 
DJe de 28/10/2022; REsp n. 2.024.361, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 
06/10/2022; REsp n. 2.021.285, Ministra Assusete Magalhães, DJe de 26/09/2022; 
REsp n. 2.012.443, Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 17/08/2022; REsp n. 
 2.004.861, Ministro Sérgio Kukina, DJe de 03/08/2022.

No mais, quanto à alegação de que teria havido a intimação do órgão 
executivo do INSS para a implantação do benefício por meio da expedição de ofícios, é 
certo que, in casu, o acolhimento da tese demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ, segundo a qual "a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial".
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2022/0250484-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : EMANUEL LASTA ZANTUTT
RECORRIDO : SILMARA MAISA LASTA ZANTUTT
ADVOGADOS : ROBERTO PIETA - PR020688

THAÍS HILGERT FACHINELLO - PR084166

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMANUEL LASTA ZANTUTT
AGRAVANTE : SILMARA MAISA LASTA ZANTUTT
ADVOGADOS : ROBERTO PIETA - PR020688

THAÍS HILGERT FACHINELLO - PR084166
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 07 de março de 2023
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